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A ausência de apresentação de documentos essenciais impossibilita a análise dos recursos
arrecadados e das despesas realizadas durante todo o período de campanha, obstruindo a
verificação da existência ou não de arrecadação e aplicação de recursos.
Assim, as contas devem ser consideradas como "não prestadas" quando o prestador não as
apresentar regularmente e, após devidamente intimado/citado, permanecer inerte (art. 49, § 5º, VII,
da Resolução TSE nº 23.607/2019).
Importante esclarecer que a ausência de movimentação de recursos, financeiros ou estimáveis em
dinheiro, também não isenta o candidato/partido do dever de prestar contas.
Respeitadas, pois, as fases para apresentação e manifestação sem qualquer providência por parte
do responsável, não há alternativa a não ser o julgamento das contas como não prestadas, tendo
em vista a ausência de elementos mínimos necessários à análise.
Diante do exposto, nos termos do art. 49, § 5º, VII, e art. 74, IV, ambos da Resolução TSE nº
23.607/2019, em consonância com o parecer ministerial, JULGO NÃO PRESTADAS as contas do
REQUERENTE: ELEICAO 2024 KENNIA BITENCOURT PEIXOTO VEREADOR, do município de
ANTÔNIO JOÃO, referente às ELEIÇÕES 2024.
Ressalta-se que o julgamento destas contas não afasta a verificação posterior de eventuais
irregularidades não apuradas, consoante registrado pelo Relator Min. Henrique Neves, ao exame
da PC nº 260-54/DF, em sessão de 28.3.2017:
"(...) o objetivo do processo de Prestação de Contas é verificar a regularidade da movimentação
financeira, atividade que é balizada pelos documentos apresentados pelo prestador de contas e
pela legislação vigente no exercício em exame (...) não havendo empecilho para que outros fatos
venham a ser apurados, inclusive para a aferição da correção e da completude das informações
prestadas à Justiça Eleitoral, razão pela qual o resultado dela não confere imunidade contra
posterior apuração cível ou penal, enfim, não obsta que os órgãos competentes investiguem,
processem e julguem as pessoas físicas e jurídicas mencionadas nos documentos em destaque,
mormente no que diz respeito a práticas criminosas que venham a ser posteriormente desveladas".
O requerimento de regularização deverá ser apresentado em autos próprios através do PJe, na
classe Regularização da omissão de prestação de contas eleitorais e distribuído por prevenção ao
juiz que conduziu o processo de prestação de contas, nos termos do art. 80, §2º, da Resolução
TSE 23.607/2019.
Procedam-se as anotações respectivas no sistema SICO.
Após o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos, com as
anotações de praxe.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
Ponta Porã/MS, na data da assinatura eletrônica.
Assinado eletronicamente
SABRINA ROCHA MARGARIDO JOAO
Juíza Eleitoral

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL

PORTARIA PRE/MS N. 74, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024.
Dispõe sobre o plantão da Procuradoria Regional Eleitoral no período de 20 de dezembro de 2024
a 6 de janeiro de 2025.
O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, no
exercício de suas atribuições constitucionais e infraconstitucionais e,

CONSIDERANDO, nos termos dos artigos 76 e 77 da Lei Complementar n. 75/93 e do artigo 27 do
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CONSIDERANDO, nos termos dos artigos 76 e 77 da Lei Complementar n. 75/93 e do artigo 27 do
Código Eleitoral, a competência privativa do Procurador Regional Eleitoral para exercer as funções
do Ministério Público nas causas de competência do Tribunal Regional Eleitoral respectivo, além
de dirigir, no Estado, as atividades do setor;
CONSIDERANDO o teor da Portaria PGR/MPU n. 78, de 21 de agosto de 2019, que regulamenta a
jornada de trabalho, o controle de frequência e o expediente nas unidades do Ministério Público da
União no período compreendido entre 20 de dezembro de 6 de janeiro;
CONSIDERANDO, nos termos da Resolução CSMPF n. 159, de 6.10.2015, e suas alterações, as
regras que orientam o exercício de plantão nas unidades do Ministério Público Federal, observadas
as peculiaridades da função eleitoral;
CONSIDERANDO a Resolução n. 758/2021 do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul
(DJE/MS n. 249, de 16.12.2021), que estabelece a realização de plantão judiciário no período de
20 de dezembro a 6 de janeiro em sua Secretaria, quando da realização de eleições municipais
(art. 2º, II);
CONSIDERANDO a Portaria Presidência nº 236/2024 TRE/PRE/GAB/SJ, que fixou escala de
plantão judiciário para a Secretaria do TRE/MS no período de 20 de dezembro de 2024 a 6 de
janeiro de 2025.
RESOLVE:
Art. 1º Dispõe sobre o plantão da Procuradoria Regional Eleitoral em Mato Grosso do Sul no
período de 20 de dezembro de 2024 a 6 de janeiro de 2025.
§ 1º Em regime de plantão, o atendimento ocorrerá das 12h às 17h, salvo autorização do
Procurador Regional Eleitoral para horário diverso.
§ 2º O horário de trabalho interno em plantão poderá não se limitar ao previsto no parágrafo
anterior.
Art. 2º O Procurador Regional Eleitoral e o Procurador Regional Eleitoral Substituto serão
responsáveis pelo plantão eleitoral durante o período indicado no do artigo 1º, observado ocaput 
parágrafo único, conforme escala constante do ANEXO I.
Parágrafo único. Não haverá o plantão tratado nesta Portaria nos sábados e domingos que
ocorrerem durante o período de que trata o caput do artigo 1º, bem como nos dias 24, 25 e
31.12.2024 e no dia 1º de janeiro de 2025 (art. 4º, § 1º, da Resolução TRE n. 758/2021).
Art. 3º A escala da equipe de apoio ao plantão tratado nesta Portaria está estabelecida no ANEXO
II, que poderá cumprir o trabalho de forma remota.
Art. 5º Os servidores que efetivamente cumprirem o plantão eleitoral farão jus ao crédito em banco
de horas (Portaria PGR/MPU n. 78, de 21 de agosto de 2019).
Art. 6º As compensações do Procurador Regional Eleitoral e do Procurador Regional Eleitoral
Substituto pelo plantão observarão o disposto na Resolução CSMPF n. 159, de 06.10.2015, com
suas alterações.
Art. 7º Os casos omissos serão decididos pelo Procurador Regional Eleitoral.
Art. 8º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência ao Exmo. Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado de Mato
Grosso do Sul, Procurador Regional Eleitoral Substituto, à Presidência do Tribunal Regional
Eleitoral e aos Promotores Eleitorais Titulares
Publique-se no DMPF-e e no DJE/MS.
Campo Grande/MS, 17 de dezembro de 2024.
LUIZ GUSTAVO MANTOVANI
Procurador Regional Eleitoral
ANEXO I

ESCALA DE PLANTÃO DO PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL E DO PROCURADOR
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ESCALA DE PLANTÃO DO PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL E DO PROCURADOR
REGIONAL ELEITORAL SUBSTITUTO - RECESSO

DATAS MEMBRO

20, 23, 26 e 27.12.2024 SILVIO PETTENGILL NETO

30.12.2024, 2, 3 e 6.1.2025 LUIZ GUSTAVO MANTOVANI
ANEXO II
ESCALA DOS DE PLANTÃO DOS SERVIDORES DO GABINETE ELEITORAL - RECESSO

DATAS SERVIDOR

20.12.2024
WILLIAMS BOLOGNES COUTO

LUCIANO MORO MEDINA

23.12.2024
WILLIAMS BOLOGNES COUTO

LUCIANO MORO MEDINA

26.12.2024
LUIZ FELIPE NOVOA BORGES DE BARROS REIS

LUCIANO MORO MEDINA

27.12.2024
LUIZ FELIPE NOVOA BORGES DE BARROS REIS

LUCIANO MORO MEDINA

30.12.2024
LUIZ FELIPE NOVOA BORGES DE BARROS REIS

LUCIANO MORO MEDINA

2.1.2025 LUIZ FELIPE NOVOA BORGES DE BARROS REIS

3.1.2025 LUIZ FELIPE NOVOA BORGES DE BARROS REIS

6.1.2025 WILLIAMS BOLOGNES COUTO

ÍNDICE DE ADVOGADOS
ALEX SANDRO PACHECO ROCHA (18847/MS)     18
ALEXANDRE JANOLIO ISIDORO SILVA (15656/MS)           109 180 180
ALEXANDRE OLIVEIRA (18951/MS)                                192 192 195 195 200 200 206 206 212 212
ALICE ADOLFA MIRANDA PLOGER ZENI (12431/MS)                           163 163 163 163 164 164 164 164

                                                        166 166 167 167 168 168 168 168 168 168 169 169 169 169 169 169 171 171 171 171
             172 172 172 172
ALIR TERRA LIMA (3046/MS)        199 199
ANDERSON MARQUES FERREIRA (20611/MS)        185 187
ANDERSON NOGUEIRA FERREIRA (25841/MS)                                        73 74 75 76 77 78 79 79 81

       83 111 111
ANDRE LUIZ GOMES ANTONIO (16346/MS)                          33 33 33 33 33 33 33 33
ANDRESSA NAYARA MOULIE RODRIGUES BASMAGE MACHADO (12529/MS)                57 57 57

                57 57 57 57 57 57
ANTONY DOUGLAS DA SILVA MARTINES (24918/MS)     33
AUREO GARCIA RIBEIRO FILHO (8310/MS)                                            17 17 37 37 39 39 55 55 60 60

                                              62 62 63 63 64 64 65 65 113 113 132 132 176 176 179 179
BENTO ADRIANO MONTEIRO DUAILIBI (5452/MS)              188 189 189 191
BRUNO AMANDIO BRESCOVIT (15714/MS)        59 59
CAIO FABIO CARDOSO RIBEIRO (22824/MS)              188 189 189 191
DANILO BONO GARCIA (9420/MS)     28
DANILO DE LIMA ALVES (27208/MS)                       88 88 203 204 205 205 221
EDMAR SOARES DA SILVA (20047/MS)     87
EDSON KOHL JUNIOR (15200/MS)     185
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